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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 59/2026 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 18/2026 
COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

 

O Município de São Bonifácio, Inscrito no CNPJ Nº 82.892.340/0001-39, com sede na Avenida 29 de Dezembro, 12, 

Centro, São Bonifácio/SC, torna público que realizará Dispensa de Licitação, com critério de julgamento MENOR   

PREÇO, nos termos Artigo nº 75, inciso II da Lei 14.133/2021 e Decreto Municipal Nº 124/2023 e as exigências 

estabelecidas neste instrumento, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor 

proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir: 

PRAZO LIMITE PARA  ENVIO DA PROPOSTA E   HABILITAÇÃO ADICIONAIS: 

do dia 24/07/2026 até 30/07/2026, às 13h00min. 

 

REFERÊNCIA DE HORÁRIO: HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF. 

 
ENVIO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 
Para o e-mail licitacaoecomprassaobonifacio@gmail.com ou presencialmente até as 13:00 do dia 30/07/2026. 

 

 

1. DO OBJETO 

 

  O presente Termo de referência tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA ATUAR 

COMO OFICINEIRO NA REALIZAÇÃO DE OFICINAS ITINERANTE DO PAIF REALIZADO PELA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

 

1.1. Compõem esta Dispensa de Licitação, além das condições específicas, os seguintes documentos: 

 

 

a) ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 

b) ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA; 

c) ANEXO III – MODELO DECLARAÇÃO UNIFICADA; 

d) ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO. 

 

2. DO VALOR ESTIMADO 

 

2.1.O valor global estimado da contratação é de R$ 21.600,00 (vinte um mil e seiscentos reais) 

 

Paragrafo Primeiro: O contrato terá duração de 12 meses e poderá ser prorrogado conforme a Lei 14133/2021.  

 

3. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇO 

 

 

3.1.A presente Dispensa de licitação ficará aberta por um período de 3 (três) dias úteis, a partir da data de sua 

publicação no site da prefeitura e no Portal Nacional de Contratações Publica - PNCP, e os 

respectivos documentos, para fins de participação, deverão ser encaminhados via e-mail: 

licitacaoecomprassaobonifacio@gmail.com ou presencialmente até as 13:00 de 30/07/2026. 

 

3.2.O fornecedor interessado deverá encaminhar os documentos abaixo relacionados, até a data e o horário 
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estabelecidos neste instrumento: 

a) Proposta de Preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II desta Dispensa, 

assinada por quem de direito; 

 

b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ)  

 

c) Certidão de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual da empresa proponente ou da 

residencia; 

 

d) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

 

e) Certidão regularidade perante a Justiça do Trabalho (CNDT); 

 

f) Declaração Unificada, conforme modelo constante no Anexo III desta Dispensa, assinada por quem  

de direito; 

3.3. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências desta Dispensa serão 

desconsideradas, julgando-se pela desclassificação; 

3.4. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes nesta Dispensa, devendo 

obedecer ao valor estipulado pela administração municipal; 

3.5.A apresentação da proposta implica na aceitação de todas as condições constantes nesta dispensa e seus 

anexos. 

 

4. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

 

4.1. Poderá o Município revogar a presente Dispensa de Licitação, no todo ou em parte, por conveniência 

administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado. 

 

 

4.2. Poderá o Município anular a presente Dispensa de Licitação, no todo ou em parte, sempre que houve uma  

ilegalidade, de ofício ou terceiros. 

 

4.3.A anulação deste procedimento, não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no parágrafo único do 

art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

4.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo decorrente 

de fato superveniente e aceito pela Municipalidade. 

 

São Bonifácio/SC, 24 de julho de 2026. 

 

 

 

 

 

SAULO BUSS 

PREFEITO MUNICIPAL  
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 59/2026 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 18/2026 
COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 

1.1. Contratação de Oficineira para realização de Oficinas de Artesanato destinadas ao Grupo de Mães e 

Mulheres do Município de São Bonifácio, conforme  condições e exigências estabelecidas neste 

instrumento. 

Item  Descrição  Quantidade Unidade de 

Medida 

Valor 

Untario  

Valor Total 

1. 

 

Contratação de Oficineiro para 

realização de Oficinas de Artesanato 

destinadas ao Grupo de Mães e 

Mulheres do Município de São 

Bonifácio. Sendo realizado nas 

diversas localidades do município:  

Sede , Santo Antônio, Rio Canudos, 

Rio do Poncho, Santa Maria, Rio 

Atafona, Rio Sete e Alto Rio Sete. 

Os encontros serão realizados 

mensalmente, tendo o período de 3 

(três) horas cada encontro. 

240 Horas 90,00 21.600,00 

 Valor Total    R$ 21.600,00 

 

O preço máximo aceito pela Contratante para o referido objeto, referente aos itens estipulados neste 

termo de referência são os constantes no quadro acima. 

1.2. As empresas vencedoras dos lances propostos deverão, ao apresentar a proposta readequada, obedecer ao 

preço máximo que o Município se propõe a pagar, por item, sob pena de desclassificação 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, os mesmos são caracterizados 

como comuns. 

O prazo de vigência da contratação é 12 (meses)  contados da assinatura do contrato, na forma do artigo 

105 da Lei n° 14.133, de 2021 e e poderá ser prorrogado conforme a Lei 14133/2021.  

 

1.4.  O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação.  

1.5.  A proposta deverá ter prazo minimo de 90 (noventa) dias e os serviços sserao prestados conforme 

cronograma e autorizacao de serviço. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 
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específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E  ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudo Técnico 

Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4. OS BENEFÍCIOS APLICÁVEIS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

4.1 Os Itens são de participação exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 

48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

4.2 A realização de licitações exclusivas para Microempresa e Empresas de Pequeno Porte está prevista na Lei 

Complementar 123/2006, alterada pela Lei Complementar 147/2014. Ambos dispositivos legais determinam que 

os órgãos e as entidades contratantes deverão realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação 

de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais).  

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

5 5.1DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO DA CONTRATADA 

 Habilitação Jurídica: 

a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para 

fins de identificação em todo o território nacional; 

b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede; 

c)Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 

cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-

negocios/pt-br/empreendedor; 

d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

e) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 

Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME 

n.º 77, de 18 de março de 2020. 

f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
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g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede 

a matriz; 

h)Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

i) Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos 

definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 

4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

j) Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como 

produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 

17 a 19 e 165). 

k) Ato de autorização para o exercício da atividade contratada sujeita à autorização, expedido pelo órgão 

competente nos termos da lei. 

l) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

 

 Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista: 

 a)Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

 conforme o caso; 

 b) Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos 

 Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

 c) Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa junto aos Tributos 

 Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 

 d) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão  expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral  da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da  União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da  Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, 

do Secretário da Receita Federal do Brasil e da  Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 e)Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 f)Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação  de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação  das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 Qualificação Econômico- Financeira:  
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a) Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se 

trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução 

Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

b) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor – (Lei nº 14.133, de 2021, 

art. 69, caput, inciso II). 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

6.1 Condições de entrega 

1. O  fornecimento será a partir do recebimento efetivo da autorização de serviço empenhada e expedida pela 

Secretaria solicitante. 

2. Os servviços executados deverá ser acompanhada da respectiva nota fiscal, onde deverá constar, valor 

unitário e valor total e data da execução. As informações deverão estar dispostas lado a lado, de modo a 

viabilizara conferência, juntamente da nota fiscal e certidões negativas de débito (INSS, FGTS, CND Estadual, 

CND Municipal, Dívida Ativa da União e Certidão Simples Nacional). 

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 a) Fiscal(is) do Contrato 

 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput), para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração 

 Demais cláusulas de fiscalização do contrato encontram-se pormenorizada no contrato. 

a. Gestor(es) do Contrato 

  O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 

àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

 A gestão do contrato deverá ser acompanhada pelo(s) gestor(es), ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 

14.133, de 2021), para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administração. 

i. Demais cláusulas de gestão do contrato encontram-se pormenorizada no contrato 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO  

Recebimento do Objeto 

8.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 

contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta. 

8.2 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 

em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 

no prazo de 1 (um) dia, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
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penalidades. 

8.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 7 (sete) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal 

ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do 

material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

6.4 Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 

7 (sete) dias úteis. 

8.5 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 

igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 

8.6 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 

ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 

Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

8.7 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 

nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia 

à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

8.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 

do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Prazo de pagamento 

8.10 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da liquidação da 

despesa, conforme seção anterior. 

8.11 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 

entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice 

de correção monetária. 

Forma de pagamento 

8.12 Os pagamentos serão efetuados em moeda corrente nacional, em até 30 (trinta) dias após o recebimento 

definitivo, mediante apresentação das notas fiscais devidamente atestadas pelo servidor que recebeu os 

materiais, laudos técnicos, certidões negativas de débitos, sendo identificado e efetuada a retenção na fonte 

dos tributos e contribuições elencados na legislação em vigor, tais como, IR, CSLL, COFINS e PIS/PASEP. 

8.13 A retenção dos tributos não será efetuada caso a Contratada apresente, junto com sua Nota Fiscal, a 

comprovação de que é optante do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES.  

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1 O fornecedor será selecionado por dispensa, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço por 

item. 

 

Admissão De Empresas Em Consórcio 

9.2 O objeto constante deste Termo de Referência NÃO PERMITE admissão de empresas consorciadas, tendo 

em vista o objeto não ser considerado de alta complexidade e/ou grande vulto.  

 Adequação Orçamentária 

9.3 O crédito necessário ao atendimento das despesas da presente contratação correrá à conta do orçamento 

da Secretaria Municipal de Assistência Social, pelo elemento abaixo: 
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“82 – Bloco da Proteção Social Básica – Implantação e implementação do CRAS – 

07.003.08.245.0006.20559.3.3.90.00.00/1.500.7000.0000 – Receitas de Impostos e de Transferencias de 

Impostos” 

Reajuste 

9.4 Os contratos com vigência menores de 12 meses (365 dias), não poderão sofrer reajustes, sendo os preços 

irreajustáveis. Os contratos somente podem sofrer reajustamento de preços se tiver prazo de duração superior 

a 12 (doze) meses.  O índice utilizado para os contratos de prestação de serviços comuns é o INPC - Índice 

Geral de Preços ao Consumidor. 

 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

a) Prestar os serviços conforme descrição e no prazo  estipulado neste termo de referência.  

b) Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da prestação de serviço ou por 

qualquer prejuizo que vier a gerar para o Muicipio. 

c) Atender as legislações federais, estaduais e municipais vigentes. 

d) Manter, durante toda a vigência, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar, imediatamente qualquer alteração. 

e) Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, contribuições 

previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referidas aos serviços executados por seus empregados, 

uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com o Município de São Bonifacio. 

f) Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município de São Bonifacio e ou a terceiros 

em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras 

cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

g) Responsabilizar-se pela segurança do trabalho de seus funcionários e pelos atos por eles praticados, 

responsabilizando-se, ainda, por eventuais danos pessoais e materiais causados a terceiros durante a execução dos 

serviços prestados. 

 i) Fornecer contatos atualizados, e em caso de alteração informar a Contratante com antecedência. 

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

a) Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais. 

b) Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a aquisição dos bens objeto. 

c) Rejeitar em todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com as obrigações assumidas pela 

Contratada. 

d) Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado, desde que atendidas às obrigações contratuais. 

e) Comunicar à Contratada, por escrito, eventuais anormalidades de qualquer espécie, prestando os 

esclarecimentos necessários, determinando prazo para correção das falhas. 

f) Analisar e autorizar a prorrogação de prazo solicitada pela Contratada, desde que atendidas as condições 

previstas. 
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g) Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas às obrigações contratuais. 

h) Notificar a Contratada, no caso de ocorrências/irregularidades com o fornecimento dos produtos e aplicar à 

Contratada as penalidades regulamentares e contratuais cabíveis. 

 

12.SUBCONTRATAÇÃO 

 a) O Município de São Bonifacio não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade 

da Contratada para outras entidades, sejam representantes ou quaisquer outros. 

 

São Bonifácio, 25/05/2026. 

 

 

Graziela Vanroo 

Secretária Municipal de Assistência Social 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 59/2026 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 18/2026 
COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

MUNICÍPIO/UF: 

ENDEREÇO: 

TELEFONE: 

E-MAIL: 

 

 

Objeto:  CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA ATUAR COMO OFICINEIRO NA REALIZAÇÃO DE 

OFICINAS ITINERANTE DO PAIF REALIZADO PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

 

ITEM UNID. DE 

MEDIDA 

DESCRIÇÃO QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

 

01 

 

Horas 

 
Contratação de pessoa jurídica para 
atuar como oficineiro na realização de 
oficinas itinerante do paif realizado 
pela secretaria municipal de assistência 
social. 

  
 240 horas  

  

 

*Valor total POR EXTENSO:    

*Manteremos nossa proposta por um prazo mínimo de validade de 90 (noventa) dias; 

*Estão inclusos na presente proposta todas as despesas inerentes aos impostos, tributos, contratação de pessoal e 

outras necessárias a boa execução do objeto a ser contratado. 

Local data   

 

 

 

 

 

 

Assinatura do Representante Legal da Empresa 

Nome:  

CPF:   
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ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

 

 

Empresa:_______________________________,CNPJ:___________________________,por intermédio de seu  

representante legal o (a) Sr. (a)__________________________, DECLARA,  

sob as penalidades da lei: 

 

( ) a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

 

 

( ) o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, quando couber; 

 

( ) pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, constantes do 

procedimento; 

 

( ) o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, se couber; e 

 

( ) o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021 (Não emprega menor). 

 

 

 

(Local e data.) 

 

 

 

 

 

 

Assinatura do Representante Legal da Empresa Nome:  

CPF:   
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ANEXO IV – MINUTA CONTRATUAL 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 18/2026  

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N.º ........./202X 
 

Contrato que entre si celebram o Município de São Bonifácio, Estado de Santa Catarina, com endereço na Avenida 
29 de Dezembro,12, Centro, São Bonifácio/SC, inscrita no CNPJ sob o n° 82.892.340/0001-39, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, o senhor Saulo Buss, doravante denominado simplesmente de 
CONTRATANTE e a Pessoa Jurídica ______________________________________, estabelecida na Rua 
_____________________, inscrita no CNPJ nº____________________________ doravante denominada 
simplesmente de CONTRATADA, em decorrência do processo de Dispensa de Licitação n° 
_______________________,  mediante sujeição mútua às normas constantes da Lei nº 14.133/2021, ART. 75 
Inciso II, e demais disposições que regem a execução dos Contratos Administrativos, vinculados ao processo 
________________ , a proposta e as seguintes cláusulas contratuais: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA ATUAR COMO OFICINEIRO NA REALIZAÇÃO DE 
OFICINAS DO PAIF REALIZADO PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. 
 
Parágrafo Único: A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 
CONTRATADA e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 
subordinação direta. 
 
Os padrões de desempenho e qualidade exigidos para a execução dos serviços devem seguir as especificações 
técnicas usuais do mercado.  
 
 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL 
 
2.1. Fazem parte deste Contrato independentemente de transcrição os seguintes documentos: Proposta da 
Contratada, Dispensa de Licitação n.º 18/2026, e demais anexos, além das normas e instruções legais vigentes, 
que lhe sejam aplicáveis. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO E PAGAMENTO 
 
3.1. Este contrato terá seu valor global fixado em XXXXXX. 
 
Parágrafo Primeiro – Sobre o valor pago incidirão todos os descontos previstos na legislação pertinente à espécie 
do Contrato. Serão pagos através da conta nº…………… ag, ……….do Banco……… 
 
3.2. O pagamento do valor devido ao contratado será efetuado pela Contratante, mensalmente, após recebida a 
Nota Fiscal/Fatura, correrá o prazo de acordo com a proposta para fins de liquidação. 
 
Parágrafo Primeira: As notas fiscais/faturas, que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu 
vencimento ocorrerá em igual período acima. 
Parágrafo Segunda: À CONTRATADA fica vedado negociar ou efetuar a cobrança ou o desconto da fatura 
emitida através da rede bancária ou com terceiros, permitindo-se, tão somente, cobranças em carteira simples,  
 
ou seja, diretamente para CONTRATANTE. 
 
3.3. A fatura/nota fiscal deverá ser emitida, em nome da Prefeitura Municipal de São Bonifácio inscrito no CNPJ 
sob o nº 82.892.340/0001-39 E deverá ter o destaque do valor de retenções tributárias cabíveis, conforme as 
regras de retenção de Imposto de Rendas dispostas na Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012 e suas 
alterações, os documentos emitidos em desacordo com o previsto não serão aceitos para fins de liquidação 
de despesa.  
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3.3.1. Havendo erro na apresentação da nota fiscal/fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
 
3.3.2. A retenção dos tributos não será efetuada caso o licitante apresente, junto com sua Nota Fiscal, a 
comprovação de que é optante do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES; 
 
3.3.3. Os fornecedores isentos de retenção de imposto de renda deverão encaminhar a Nota Fiscal acompanhada 
da declaração de isenção, conforme estabelecido no ANEXO II, da IN 002/2023/SMF; 
 
3.4. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o 
valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento 
até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao 
mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 
I = (TX/100)  
365  
EM = I x N x VP,  
onde:  
I = Índice de atualização financeira;  
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;  
EM = Encargos moratórios;  
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  
VP = Valor da parcela em atraso. 
 
 OBS.: O índice a ser utilizado será o INPC - Índice Geral de Preços ao Consumidor. 
 
3.4.1. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos devem ser instruídos 
com as justificativas e motivos e submetidos à apreciação da autoridade competente, que adotará as providências 
para eventual apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa 
à mora. 
 

CLÁUSULA QUARTA - DAS DESPESAS E FONTES DOS RECURSOS 
 
4.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do Orçamento Secretaria Municipal de 
Administração, pelo elemento:  
 

“82 – Bloco da Proteção Social Básica – Implantação e implementação do CRAS – 

07.003.08.245.0006.20559.3.3.90.00.00/1.500.7000.0000 – Receitas de Impostos e de Transferencias de 

Impostos” 

 
CLÁUSULA QUINTA - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

 
5.1. Em conformidade com o artigo 140 da lei 14.133/21, o recebimento do objeto da presente licitação será de 
responsabilidade da Secretaria Municipal de Assistência Social. 
 
5.2. Caso a prestação de serviços não ocorra no prazo determinado, estará à Contratada incorrendo em atraso do 
serviço e sujeita à aplicação das sanções previstas no edital e seus anexos; 
 
5.3. Satisfeitas as exigências e condições previstas, lavrar-se-á termo de recebimento definitivo, assinado por 
responsável designado pelas secretarias o licitante, o qual poderá ser substituído pela atestação no verso da nota 
fiscal; 
 
5.4. Após a entrega da Autorização de Serviços, será designado, conforme ocaso, um servidor, com autoridade 
para exercer, toda e qualquer ação de orientação geral, acompanhamento e fiscalização da execução contratual; 
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5.5. O responsável designado pelas secretarias anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
o fornecimento dos produtos, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou defeitos 
observados. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE 
 
6.1. Do reajuste: 
 
6.1.1 Os contratos com vigência menor de 12 meses (365 dias), não poderão sofrer reajustes, sendo os preços 
irreajustáveis. 
 
6.1.2. Os contratos somente podem sofrer reajustamento de preços se tiver prazo de duração superior a 12 (doze) 
meses. O índice utilizado para os contratos de prestação de serviços comuns é o INPC - Índice Geral de Preços 
ao Consumidor. 
 
6.1.3. A periodicidade para efeito de reajuste de preços será contada a partir da data do orçamento estimado, até 
um ano posterior a este orçamento, devendo seu termo estar fixado no contrato e será aplicada das seguintes 
formas: 
 
6.1.4. O reajuste somente será concedido mediante o pedido da empresa. Se a contrato for prorrogado conforme 
Art.106 da Lei 14133/2021 e se a renovação do contrato acontecer sem o pedido de reajuste, este não será 
concedido e portanto, a contratada não terá direito ao reajuste do período. 
 
6.1.5. O Município de São Bonifácio se reserva o direito no acréscimo ou supressão sobre a variação das 
quantidades, atendendo as suas necessidades, sobre o objeto da presente licitação, nos termos da lei e suas 
alterações. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
 
7.1. Promover os serviços, responsabilizando-se pela qualidade, educação e respeito. 
 
7.2. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação 
social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-la na época própria, vez que não possui nenhum vínculo 
empregatício com o Município de São Bonifácio. 
 
7.3. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar, imediatamente, qualquer 
alteração que possa comprometer a manutenção do contrato; 
 
7.4. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, contribuições 
previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referidas aos serviços executados por seus empregados, 
uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com o Município de São Bonifácio; 
 
7.5. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município de São Bonifácio ou a terceiros 
em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras 
cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 
 
7.6. A CONTRATADA não será responsável: 
 
7.6.1. Por qualquer perda ou dano resultante de caso fortuito ou força maior; 
 
7.6.2. Por quaisquer trabalhos, serviços ou responsabilidades não previstos no edital e sua proposta bem como no 
Contrato a ser assinado com o Município de São Bonifácio. 
 
7.7. O Município de São Bonifácio não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da 
CONTRATADA para outras entidades, sejam representantes ou quaisquer outros.  
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CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 
8.1. O Município de São Bonifácio, depois de empenhada e encaminhada a Autorização de serviço, compromete-
se a: 
 
8.1.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, bem como toda 
estrutura; 
 
8.1.2. Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado para tal; 
 
8.1.3. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas às obrigações contratuais; 
 
8.1.4. Rejeitar, em todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as obrigações assumidas pela 
empresa; 
 
8.1.5. Comunicar as empresas, por escrito, eventuais anormalidades de qualquer espécie, prestando os 
esclarecimentos necessários, determinando prazo para correção das falhas. 
 

CLÁUSULA NONA - SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
 

9.1. . Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
 
12 Advertência; Multa; Impedimento de licitar e contratar e Declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
a) Na aplicação das sanções serão considerados: 
b) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
c) As peculiaridades do caso concreto; 
d) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
e) Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
f) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 
controle. 
 
g) Multas (que deverão ser recolhidas em favor do Município de São Bonifácio): 
 
a) de 1% (um por cento) sobre o valor total do somatório dos serviços entregues com atraso (Ordem de Compras), 
por dia de atraso na prestação dos serviços, limitados a 30% (trinta por cento) do mesmo valor. Nesta hipótese, o 
atraso injustificado por período superior a 30 (trinta) dias caracterizará o descumprimento total da obrigação, 
punível com as sanções previstas nesse edital, como também a inexecução total do contrato; 
b) de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Ordem de Compras (OC), por infração a qualquer cláusula ou 
condição do Edital, não especificada na alínea “a” deste inciso, aplicada em dobro na reincidência. 
c) de 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta de preços vencedora, no caso de recusa injustificada da 
licitante adjudicatária em assinar o Contrato ou deixar de apresentar os documentos exigidos, nos prazos e 
condições estabelecidas no Edital. 
d) de 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta de preço, no caso de rescisão do contrato por ato 
unilateral da administração, motivado por culpa da Contratada, garantida prévia defesa, independente das demais 
sanções cabíveis; 
e) de 10% (dez por cento) do valor total do somatório dos serviços prestados em desacordo com o Edital e a 
proposta de preços aceita na sessão do pregão; 
f) de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor adjudicado, no caso de não-substituição do serviço no 
prazo determinado no Termo de Referência, caso não estaria de acordo com a especificação exigida em Edital, 
limitada a incidência a 10 (dez) dias úteis. Após o décimo dia e a critério da Administração, poderá ocorrer a não-
aceitação do material e/ou a sua substituição, de forma a configurar, nessa hipótese inexecução parcial da 
obrigação assumida; 
g) de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de cancelamento integral da ata por ato unilateral 
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da administração, motivada por culpa da Contratada ou a pedido da mesma; 

5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 

7. A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização 
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir.  

8. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 

9. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral dos danos causados. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PRERROGATIVAS DO MUNICÍPIO 

 
10.1. Neste contrato, são conferidas ao Município as prerrogativas de: 
 
10.1.1. Modificá-lo, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades do interesse público, respeitados os 
direitos da contratada; 
 
10.1.2. Aplicar as penalidades previstas pela a inexecução total ou parcial do ajustado. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
 
11.1. Este contrato poderá ser alterado nos casos previstos no capítulo VII da Lei 14.133/21, com as devidas 
justificativas e após aprovação prévia pela Secretaria de Administração. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 
12.1. A ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no art. 137 da Lei n.º 14.133/2021 ensejará a extinção do 
contrato; 
 
12.2. A rescisão poderá se processar pelas hipóteses definidas no art. 138, inciso I, II e III e estará sob as 
consequências determinadas pelo art.139, todos da Lei n.º 14.133/2021; 
 
12.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa; 
 
12.4. Em caso de inadimplemento por parte do CONTRATANTE, o presente contrato poderá ser rescindido ou 
suspenso, bem como eventuais residuais pecuniários de inadimplência, inclusive no caso de perdas e dados, serão 
atualizados pelo IPCA, ou outro que o venha substituir, e incidentes de juros moratórios de 0,5% ao mês para 
quem der causa à inadimplência; 
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12.5. A alteração de qualquer dos dispositivos estabelecidos neste contrato, somente se reputará válida se tomadas 
expressamente em instrumento aditivo, passando dele fazer parte; 
 
12.6. As partes poderão adotar meios alternativos de resolução de controvérsias, nos termos do disposto pelos 
arts. 151, 152, 153 e 154 da Lei n.º 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA 
 
13.1. O contrato terá vigência de 12 meses, contados a partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado 
nos termos do art. 106, da Lei n. 14133/2021, observados a anuência e interesse recíproco das partes contratantes, 
desde que demonstrado a vantajosidade para a administração. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 

14.1. A gestão e fiscalização de contratos pertinente aos serviços ora contratados, será exercida pela Contratante 
através Secretaria Solicitante, o qual ficará responsável pelo termo de recebimento dos serviços. 
 
14.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  
 
14.3. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa Contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do 
objeto, do plano complementar de execução da Contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados 
e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
 
14.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato o Sr 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput) e o 
gestor do contrato sera o SR XXXXXXXXXXXXXXXXX. 
 
14.5. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração:  
a) o fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º);  
b) identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da 
execução do contrato, determinando prazo para a correção;  
c) o fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for 
o caso;  
d) No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato 
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;  
e) o gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 
àquelas que ultrapassarem a sua competência.  
 
.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA 

 
15.1. Este contrato está vinculado a Dispensa de licitação n.º 18/2026 para o presente contrato arrima-se no quanto 
disposto no art. 75, II, da Lei n.º 14.133/21. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉXTA - DO FORO E DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
16.1. A Lei n.º 14.133/21 e suas alterações regerão a aplicação deste Contrato e a solução de litígios que, 
eventualmente, dele possam resultar. Para dirimir qualquer dúvida oriunda do presente contrato, fica eleito o foro 
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da Comarca de Santo Amaro da Imperatriz/SC. 
 
E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente contrato em duas vias fotocopiadas e datilografadas 
nos claros, todas de igual forma e teor, contratante e contratada. 

 
 

São Bonifácio, ... de ................. de 20.... 
 
 
 

________________________________ 

Contratante 
 

__________________________________ 

Contratada 
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